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EDITAL – SISTEMA REGISTRO DE PREÇO – ME&EPP 

Processo Administrativo n.º 
334/2019 

Pregão Eletrônico 
nº 02/2020 - SRP 

Data de abertura: 25/03/2020 às 10 
horas (horário de Brasília)  
No sítio www.comprasnet.gov.br 

 

Objeto 

Registro de preço para aquisição de materiais elétricos de iluminação sob demanda com fornecimento 
de mão de obrar, todos os insumos, materiais, equipamentos e ferramentas necessários a serem 
executadas nas áreas internas e externas do Edifício Sede do Coren-AM, para o período de 12 (doze) 
meses. 
 

Valor Total Estimado 

R$ 19.606,54 (dezenove mil e seiscentos e seis reais e cinquenta e quatro centavos). 
 

MODO DE DISPUTA 

☐ 1. Aberto                      ☒ 2. Aberto e Fechado 
 

SRP: 
Exclusiva 
ME/EPP: 

Reserva de 
quota ME/EPP: 

Amostra/ 
Demonstração: 

Margem de 
preferência: 

Decreto 
7.174: 

☒ Sim   

☐ Não 

☒ Sim   

☐ Não 

☐ Sim   

☒ Não 

☐ Sim   

☒ Não 

☐ Sim   

☒ Não 

☐ Sim   

☒ Não 
 

FORMA DE EXECUÇÃO/REGIME: VISTORIA: 

          ☐ 1. Integral                       ☒ 2. Parcelada ☐ Obrigatória      ☒ Facultativa      ☐ Não se aplicado 

 

Prazo para envio da proposta/documentação Pedidos de esclarecimentos/Impugnações 

Até 2 (duas) horas após a convocação realizada 
pelo Pregoeiro. 

Até as 18 horas (horário de Brasília), do dia 20/03/2020 
para o endereço selic@corenam.gov.br 

 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (Veja Item 14 do Edital) 

Requisitos básicos: 
1. Sicaf ou documentos equivalentes; 
2. Certidão CNJ; 
3. Certidão Portal Transparência; 
4. Certidão TCU; 
5. Índices de Liquidez (LG, LC, SG) superiores a 1;  
6. PL não inferior a 10%; 

Requisitos específicos: 
7. Atestado de capacidade técnica. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS (Veja Item 19 do Edital) 

Avaliação de Propostas pelo Critério: MENOR PREÇO GLOBAL POR GRUPO 
Locais de entrega do material: Definido no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do Coren-AM pelo endereço www.comprasnet.gov.br, 
selecionando as opções Consultas > Pregões > Em andamento > Cód. UASG “926235”. O edital e outros 
anexos estão disponíveis para download no Comprasnet e também no endereço www.corenam.gov.br, opção 
Licitações e Dispensa/Inexigibilidade/Chamamento Público. 

mailto:selic@corenam.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br/
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CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS – COREN-AM 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – SELIC 

 

EDITAL  

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 02/2020 - SRP 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSELHO REGIONAL DE 
ENFERMAGEM DO AMAZONAS – AM, por meio do Setor de Licitações e Contratos – 
SELIC, sediado na Rua Tapajós, n.º 350, Bairro Centro, na cidade de Manaus – AM, CEP 
de n.º 69.010-150, realizará licitação, para registro de preço, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço global por grupo, nos 
termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro 
de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro 
e 2013,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 
06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

DATA DA REALIZAÇÃO: 25/03/2020 

HORÁRIO: 10:00 hs (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

CÓDIGO UASG: 926235 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Registro 
de preço para aquisição de materiais elétricos de iluminação sob demanda com 
fornecimento de mão de obrar, todos os insumos, materiais, equipamentos e ferramentas 
necessários a serem executadas nas áreas internas e externas do Edifício Sede do Coren-
AM, para o período de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades, exigências e 
estimativas estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela 
constante no Anexo II do Edital, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos 
forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Em caso de discordância entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet 
e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação para o Órgão Gerenciador é 
estimada em R$ 19.606,54 (dezenove mil e seiscentos e seis reais e cinquenta e quatro 
centavos), conforme o orçamento anexo. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

3.1. Para todos os grupos deste licitação, a participação é exclusiva a microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

3.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que:  

a) tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado, conforme o 
Tribunal de Contas da União, no Acordão 642/2014-Plenário; 

c) tenham certificado digital para acesso ao Sistema; e 

b) estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de 
Logística e  Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br. 

3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 
2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.4. Não poderão participar deste Pregão: 

a) Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o 
Coren-AM, durante o prazo da sanção aplicada;  

b) Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação;  

c) Empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção 
aplicada;  

mailto:selic@corenam.gov.br
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d) Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no 
art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98;  

e) Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da 
Lei nº 8.429/92;  

f) Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 
8.666/93;  

f.1) Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 
8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas 
listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando 
o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação 
no processo licitatório.  

g) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  

h) Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com 
o objeto deste Pregão;  

i) Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 
recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;  

j) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que 
utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;  

k) Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;  

l) Cooperativa de mão de obra, conforme disposto no art. 5 da Lei n.º 12.690, de 19 
de julho de 2012.  

m) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

n) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

3.5. Como condição de participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49; 

a.1) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame; 

a.2) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá 
o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
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Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte. 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

f) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

g) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

h) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

i) que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir 
dos critérios de preferência. 

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

4. DA VISTORIA 

4.1. A licitante, antes de apresentar sua proposta, deverá analisar todos os dispositivos 
constantes do Edital e de seus Anexos, dos quais tacitamente admite pleno conhecimento, 
dirimindo oportunamente todas as dúvidas, de modo a não incorrer em omissões que jamais 
poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo dos preços 
propostos.  

4.2. A vistoria ao local onde serão prestados os serviços é facultativa e será realizada até 
o último dia útil anterior à abertura da sessão do Pregão.  

4.2.1. A realização da vistoria será limitada a um interessado por vez.  

4.2.2. O agendamento deverá ser feito em até dois dias úteis anteriores à abertura 
da sessão do Pregão, nos telefones (92) 3232-9924 ou (92) 3234-8708, de segunda 
a sexta-feira, no horário das 9 h às 18 h (horário de Brasília).  

4.2.3. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão 
alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como 
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justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais 
pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste 
Pregão. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a este Pregão. 

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação.  

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

mailto:selic@corenam.gov.br
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6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão.  

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.7. As especificações constantes da Proposta que não estejam de acordo com o 
especificado no Termo de Referência - Anexo I do Edital levarão à desclassificação do 
licitante. 

6.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

6.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário e total do item; 

7.1.2. Marca; 

7.1.3. Fabricante;  

7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Anexo I do Edital - Termo de Referência: indicando, no que for 
aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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7.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na 
data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

8.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

9. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

9.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

9.1.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

 

10. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

10.1. Se por algum motivo a sessão de disputa não puder ser realizada na data e horário 
previstos, os participantes deverão ficar atentos à nova data e horário que serão 
disponibilizados no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, opção 
“informações do pregão”. 

10.2. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

mailto:selic@corenam.gov.br
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10.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 

10.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

10.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 

10.5. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

10.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 
e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
e fechado. 

10.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

10.8. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.8.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo 
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 

10.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.9.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos 
itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, 
até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.10. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 
atender às exigências de habilitação. 

10.11. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 

10.11.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 
próprio do sistema. 

10.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
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10.13. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

10.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 

10.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.16. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital 
e seus anexos. 

10.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 

10.19. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 
ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

10.20. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

10.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

10.21.1. no pais; 

10.21.2. por empresas brasileiras;  

10.21.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

10.21.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

10.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
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11. DA NEGOCIAÇÃO 

11.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado 
para a contratação.  

11.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelas demais licitantes. 

 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

12.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 
do Decreto n.º 10.024/2019. 

12.2. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a 
proposta de preço adequada ao último lance/negociação, em arquivo único, no prazo de 2h 
(duas horas), contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar 
Anexo” no sistema Comprasnet. 

12.2.1. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade 
do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail 
selic@corenam.gov.br. 

12.2.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro, no item “12.2.”, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual tempo, quando solicitado pelo licitante durante o seu 
transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Pregoeiro. 

12.2.3. A proposta de preços deverá conter os seguintes dados: 

a) Preço unitário, total de cada item e total geral, devidamente ajustada ao 
lance, expressos em reais e em conformidade a planilhas de preço estimado 
contida no Anexo II do Edital; 

a.1) Com o objetivo de facilitar o preenchimento dos valores dos itens, 
será disponibilizado, no sítio www.corenam.gov.br, o arquivo eletrônico 
da planilhas de preço estimado em extensão “.xls”. 

a.2) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o 
valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por 
extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

b) Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

c) Apresentar razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ, banco, 
agência, conta corrente e praça de pagamento, nome, assinatura e telefone 
do representante da empresa; 
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d) Apresentar prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias; 

e) Apresentar que nos preços estar incluso todos os custos e despesas, tais 
como: custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários, seguros, taxas, lucro embalagens, transporte e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto, sendo vedada a cobrança 
adicional de valores referentes a taxas de administração ou quaisquer outras 
despesas. 

12.2.4. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 
indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 
neste Edital. 

12.3. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a 
sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

12.3.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal do Coren-AM ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para 
orientar sua decisão. 

12.3.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

12.3.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado no Anexo II do Edital – Planilha de Preços 
Estimados (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

12.3.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  

12.3.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 
a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 

12.3.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 
vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

12.3.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” o prazo de 
24 (vinte e quadro) horas para comprovação de exequibilidade, a contar da 
convocação, sob pena de não aceitação da proposta. 
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12.4. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 
apontadas pelo Pregoeiro. 

12.4.1. A licitante com falhas apontadas, deverá encaminhar o(s) arquivo(s) 
corrigido(s), em arquivo único, no prazo de 30 (trinta) minutos, contado da 
convocação efetuado pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema 
Comprasnet. 

12.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico “chat”, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar 
a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 
neste Edital. 

12.5.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

12.5.2. A licitante, deverá encaminhar a proposta preço adequada ao valor 
negociado, em arquivo único, no prazo de 30 (trinta) minutos, contado da 
convocação efetuado pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema 
Comprasnet. 

12.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

13. DA HABILITAÇÃO 

13.1. Realizada a habilitação parcial no Sicaf, será verificado eventual descumprimento das 
vedações elencadas no Item 3.4., mediante consulta ao: 

13.1.1. SICAF; 

13.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

13.2. As consultas prevista nos itens anterior realizar-se-ão em nome da empresa licitante 
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

13.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

13.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

13.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
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13.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

13.4. Não ocorrendo inabilitação nas condições anteriores, o Pregoeiro consultará o 
Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, 
à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o 
disposto nos arts.10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018. 

13.4.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas; 

13.4.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

13.4.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, 
do Decreto 10.024, de 2019. 

13.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2h (duas horas), 
sob pena de inabilitação 

13.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

13.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

13.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

13.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando 
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

13.9. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

13.9.1. Habilitação jurídica:  
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13.9.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

13.9.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado 
da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

13.9.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

13.9.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência; 

13.9.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
prova da indicação dos seus administradores; 

13.9.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País: decreto de autorização; 

13.9.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

13.9.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

13.9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

13.9.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

13.9.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

13.9.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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13.9.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

13.9.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
do licitante; 

13.9.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei;  

13.9.2.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

13.9.2.9. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede do licitante; 

13.9.2.10. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei;  

13.9.2.11. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

13.9.3. Qualificação Econômico-Financeira. 

13.9.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

13.9.3.1.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

13.9.3.1.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato/estatuto social. 

13.9.3.2. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes 
fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

13.8.3.3. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem 
resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 
patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

13.9.4. Qualificação Técnica:  

13.9.4.1. Um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade 
técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em 
nome da licitante, que comprove(m):  

13.9.4.1.1. Aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características e quantidades com o objeto desta 
licitação.  

13.9.4.1.1.1. Para fins de comprovação da qualificação será 
considerado como compatível o atestado e/ou declaração que 
comprovar o fornecimento de material elétrico e execução de 
serviço elétrico, sendo no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
de alguns dos itens ou similar. 

13.9.4.1.1.1.1. Será aceito o somatório de atestados e/ou 
declarações de períodos concomitantes para comprovar 
a capacidade técnica. 

13.9.4.1.1.1.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de 
capacidade técnica deverá(ão) se referir a serviços 
prestados, no âmbito de sua atividade econômica 
principal e/ou secundária, especificada no contrato social, 
devidamente registrado na junta comercial competente, 
bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita 
Federal do Brasil – RFB. 

13.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

mailto:selic@corenam.gov.br


 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS 

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 

 

Página 18 de 64 

 

Rua Tapajós, 350 – Centro, Manaus-AM, 69010-150 
Horário: 8h às 16 horas.  

Telefone: (92) 3232-9924 

http://www.corenam.gov.br/ 
E-mail: selic@corenam.gov.br 

 

 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 

13.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

13.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 
à fase de habilitação. 

13.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 
O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

13.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  

13.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

13.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

13.16. O licitante provisoriamente vencedor em um grupo, que estiver concorrendo em outro 
grupo, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do grupo em que venceu às do grupo em que estiver concorrendo, 
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

13.16.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) grupo(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

13.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

 

14. DO ENCAMINHAMENTO DE DOCUMENTOS 

14.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet 
poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo 
a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 
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14.2. Os documentos, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados no prazo 
estabelecido, ao Setor de Licitações e Contratos – SELIC/COREN-AM, situada na Rua 
Tapajós, n.º 350, Centro, Manaus/AM, CEP.: 69.010-150. 

14.2.1. É de responsabilidade do licitante confirmar junto ao Coren-AM o 
recebimento dos documentos solicitados, não cabendo ao Coren-AM a 
responsabilidade pelo desconhecimento de tais informações. 

14.2.2. Os documentos deverão ser entregues no endereço abaixo, em 
envelope contendo na parte externa, além da denominação social do licitante, 
a referência ao pregão: 

 

 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS – COREN-AM 

Rua Tapajós, 350 - Centro - CEP.: 69.010-150 - Manaus - AM 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2020 - SRP 

Setor de Licitações e Contratos – SELIC/COREN-AM 

 

 

15. DA AMOSTRA 

15.1. Não se exigirá que a licitante apresente amostra. 

 

16. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

16.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende 
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

16.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

16.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 

16.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 

16.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
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intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 
em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

16.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

16.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

16.8. As respostas aos recursos serão disponibilizadas no sistema Comprasnet e no sítio 
do Coren-AM. 

16.8.1. O licitante, através de consulta permanente aos sítios acima indicados, 
deverá manter-se atualizado quanto às respostas sobre os recursos interpostos, não 
cabendo ao Coren-AM a responsabilidade por desconhecimento de tais informações, 
em face de inobservância do licitante quanto ao procedimento apontado neste item. 

 

17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

17.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 

17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

17.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 
ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

17.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 

 

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

18.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, 
hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.  

18.2. A homologação deste Pregão compete ao Presidente do Conselho Regional de 
Enfermagem do Amazonas. 

mailto:selic@corenam.gov.br


 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS 

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 

 

Página 21 de 64 

 

Rua Tapajós, 350 – Centro, Manaus-AM, 69010-150 
Horário: 8h às 16 horas.  

Telefone: (92) 3232-9924 

http://www.corenam.gov.br/ 
E-mail: selic@corenam.gov.br 

 

 

18.3. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo menor preço global do grupo à licitante 
vencedora.  

 

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

20. DO REGISTRO DE PREÇOS 

20.1. O Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – COREN/AM é o órgão 
gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de 
preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

20.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que 
participam dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata 
de Registro de Preços. 

20.3. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar 
do registro de preços, no módulo Intenção de Registro de Preços – IRP do sistema 
Comprasnet. 

20.4. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o COREN-AM – Órgão 
Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

20.4.1. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de 
Registro de Preços não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

20.4.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 
Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

20.4.3. Será vedada a possibilidade de adesão separada de itens para os quais a 
licitante vencedora não apresentou o menor preço. 

20.4.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da Ata. 

20.4.4.1. O COREN-AM poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando 
solicitada pelo órgão não participante. 

20.4.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
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presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

20.5. Devido ao pequeno quadro de pessoa e não ter infraestrutura adequada, somente 
será aceito como órgão participantes ou não participantes os do Sistema Cofen/Conselhos 
Regionais. 

20.6. Por ocasião da homologação da licitação, será incluído, na respectiva Ata de Registro 
de Preços na forma de anexo, o registro das licitantes não desclassificadas que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos da licitante vencedora na 
sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de 
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei n.º 
8.666/93. 

20.7. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será 
convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contado da data do recebimento do documento oficial de convocação. 

20.7.1. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser 
convocada, poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pelo Conselho Regional de Enfermagem do 
Amazonas. 

20.7.2. É facultado ao COREN-AM, quando a convocada não assinar a Ata de 
Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos 
do parágrafo único do art. 13 do Decreto n.º 7.892/2013. 

20.8. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso 
de fornecimento nas condições estabelecidas, conforme disposto no artigo 14 do Decreto 
n.º 7.892/2013. 

20.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-
se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência 
ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

20.10. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) 
meses, contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do 
vencimento. 

20.11. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea 
“d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto n.º 7.892/2013. 

20.11.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá 
optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

20.12. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem 
a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
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20.12.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidade. 

20.12.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

20.13. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

20.13.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

20.13.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

20.14. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

20.15. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

20.15.1. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

20.15.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

20.15.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 

20.15.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 
8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002. 

20.16. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas Subcondições 20.15.1, 
20.15.2 e 20.15.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

20.17. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

20.17.1. por razão de interesse público; ou 

20.17.2. a pedido do fornecedor. 

20.18. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, 
concluídos os procedimentos de ajuste, o COREN-AM fará o devido apostilamento na Ata 
de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de 
classificação. 

20.19. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência. 
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21. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

21.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá 
ser convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, dentro do prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

21.1.1. Poderá ser acrescentada ao Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, qualquer vantagem apresentada pelo fornecedor registrado em sua 
proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 

21.2. O prazo previsto nesta sessão, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, desde 
que ocorra motivo justificado e aceito pelo COREN-AM. 

21.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

21.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

21.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 

21.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

21.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 
ao CADIN.  

21.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

21.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

21.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
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21.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 
ou a ata de registro de preços. 

 

22. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

22.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

23.1. Os critérios de recebimento, aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

 

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

24.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas nos itens 11 e 
12 do Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

 

25. DO PAGAMENTO 

25.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
a este Edital. 

 

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

26.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

26.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

26.1.2. Apresentar documentação falsa; 

26.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

26.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

26.1.5. Não mantiver a proposta; 

26.1.6. Cometer fraude fiscal; 

26.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 
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26.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente. 

26.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

26.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  

26.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

26.4.2. Multa de 20% (Vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

26.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

26.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

26.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa no subitem 26.1 deste Edital. 

26.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

26.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

26.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR.  

26.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

26.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
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Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.  

26.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

26.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 

26.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

26.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

26.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência - Anexo I do Edital. 

 

27. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

27.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

27.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

27.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 
do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva. 

27.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a 
ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto 
n° 7.892/213. 

 

28. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

28.1. O(s) pedido(s) de esclarecimento(s) e pedido(s) de impugnação, sobre este 
procedimento licitatório devem ser enviados ao Pregoeiro, até as 18 horas, no horário 
oficial de Brasília-DF, do 3º (terceiro) dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente para o endereço eletrônico selic@corenam.gov.br ou por petição 
dirigida ou protocolada no endereço Rua Tapajós, n.º 350, Bairro Centro, Manaus-AM, CEP 
de n.º 69010-150, respeitando o horário de atendimento ao público externo, que é das 8:00 
as 16:00 horas (Horário Local). 
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28.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir/responder sobre a(s) impugnação(ões) e pedido(s) de 
esclarecimento(s) no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação/esclarecimento. 

28.3. Acolhida a impugnação aos termos deste Edital, designar-se-á nova data para a 
realização da sessão pública, exceto quando a alteração não afetar a formulação das 
propostas.  

28.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

28.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

28.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 
qualquer interessado. 

28.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

28.6.1. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 
disponibilizadas no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do 
seguinte link: acesso livre˃pregões˃agendados, para conhecimento das licitantes e 
da sociedade em geral, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-
lo para obtenção das informações prestadas. 

 

29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1. Ao Presidente do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas compete anular 
este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 
certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, 
mediante ato escrito e fundamentado. 

29.1.1. A anulação do Pregão induz à Ata de Registro de Preços, bem como à do 
contrato. 

29.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

29.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados 
para fins de classificação e habilitação.  

29.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
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mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

29.3.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados 
na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste 
Pregão. 

29.4. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 
15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

29.5. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, 
prevalecerão as últimas. 

29.6. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 
conveniência do Coren-AM, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 
10.520/2002. 

29.7. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

29.8. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

29.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances. 

29.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

29.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

29.12. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

29.13. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, 
dispensando-se o envio de documentos originais e cópias em papel. 

29.14. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

29.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os 
princípios da isonomia e do interesse público.  
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29.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasnet.gov.br, e no site do Coren-AM www.corenam.gov.br, com vista 
franqueada aos interessados.  

 

30. ANEXOS 

30.1. Integram o presente Edital: 

 a) Anexo I - Termo de Referência; 

 b) Anexo II – Planilhas de preço estimado; 

 c) Anexo III – Modelo de Proposta; 

 d) Anexo IV – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

 

31. FORO 

31.1. As partes elegem de comum acordo, a Justiça Federal, no Foro da cidade de 
Manaus/AM, Seção Judiciária do Amazonas, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para a solução dos conflitos eventualmente decorrentes da presente 
licitação, nos termos do art. 55, § 2º, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

Manaus-AM, 04 de fevereiro de 2020. 

 

Waldemberg Guimarães Tiago 

Pregoeiro 
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ANEXO I DO EDITAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

32. DO OBJETO 

32.1. Contratação de Aquisição de materiais elétricos de iluminação sob demanda 
com fornecimento de mão de obrar, todos os insumos, materiais, equipamentos e 
ferramentas necessários a serem executadas nas áreas internas e externas do 
Edifício Sede do Coren-AM, situado na Rua Tapajós, 350, Centro, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

32.2. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e 
entidade(s) participante(s). 

32.2.1. Gerenciador: 

GRUPO 1 - MATERIAL 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Imagem Ilustrativa Unidad
e de 

Medid
a 

Quantida
de 

Valor 
Unitário 
Máximo 

Aceitável 

1 Luminária Calha 
Sobrepor Aletada 
para 2 Lâmpadas 
Fluorescente 
Tubolar de 32w, 
36w e 40W. 

Características: 

- Cor: Branca 

- Ambientes: 
Interior 

- Tipos de Fontes 
de Luz: LED 

- Tipo de soquete: 
G13 

- Modelo: Sobrepor 
com aletas 
reflexivas 

- Materiais: Latão 
ou Alumínio e 
pintura 

 Und. 71 145,50 
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eletrostática 
branca 

- Capacidade: 2 
lâmpadas  

- Tipo de 
lâmpadas: 
Fluorescente 
tubolar até T10 
( base G13) 

- Refletor: Alumínio 
anodizado 
brilhante de alta 
pureza e 
refletância 

- Aletas: 
Parabólicas em 
alumínio de alto 
brilho dispostas 
transversalmente 

- Fixação: 
Furações para 
fixação no teto 
através de buchas 
e parafusos 

Medidas: 

 - Externas: 125cm 
x 31cm 

- Interna, para 
encaixe: 122cm x 
28,6cm 

Característica 
Adicional: 
Certificado 
Inmetro. 

2 Lâmpada LED 
Tubular T8 18w - 
1,20m - Branco 
Frio, com 48 LEDs, 
 Bivolt 

 Und. 131 11,06 
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Automático (110 - 
220V). 

Característica 
Adicional: 
Certificado 
Inmetro. 

3 Lâmpadas 
Eletrônica 
Compacta 15W 
Twister/Espiral Luz 
Suave Branca 
127V 

Característica 
Adicional: 
Certificado 
Inmetro. 

 Und. 15 8,55 

4 Interruptores 
paralelo 10A 4X2, 1 
tecla, cor branca, 
medindo 12x8,5cm 
(A x L). 

Característica 
Adicional: 
Certificado 
Inmetro. 

 Und. 21 6,87 

5 Interruptores 
paralelo 10A 4X2, 2 
tecla, cor branca, 
medindo 12x8,5cm 
(A x L). 

Característica 
Adicional: 
Certificado 
Inmetro. 

 Und. 19 9,63 

6 Tomadas Dupla 
2p+t 20A, Cor 
branca. 

Característica 
Adicional: 

 Und. 47 11,27 
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Certificado 
Inmetro. 

 

GRUPO 2 - SERVIÇO 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidad
e de 

Medid
a 

Quantida
de 

Valor 
Unitário 
Máximo 

Aceitável 

7 Serviço de elétrico de troca/substituição 
de luminária. 

Serviç
o 

71 34,50 

8 Serviço de elétrico de troca/substituição 
de lâmpada. 

Serviç
o 

146 17,50 

9 Serviço de elétrico de troca/substituição 
de interruptores. 

Serviç
o 

40 19,50 

10 Serviço de elétrico de troca/substituição 
de tomadas. 

Serviç
o 

47 22,50 

 

32.2.1. Participantes: 

32.2.1.1. Não existem participantes. 

 

32.3. O objeto da licitação tem a natureza de bem/serviço comum de conforme art. 
11 da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002.  

32.4. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na 
tabela acima. 

32.5. A presente contratação dos materiais adotará por demanda e os serviços 
como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário. 

32.6. O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, sendo prorrogável 
na forma do art. 57, §1º, da Lei de Licitações. 

 

33. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

33.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em 
Tópico específico dos Estudos Preliminares, apêndice desse Termo de Referência. 
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34. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

34.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos 
Preliminares, abrange o fornecimento de material e prestação de serviço elétricos 
para o Coren-AM. 

34.2. A aquisição do material/serviço será por demanda. 

34.3. Os serviços elétricos ocorrerá na sede do Coren-AM, sendo realizado a 
troca/substituição de luminária(s), lâmpada(s), interruptor(es) e tomada(s) no interior 
do prédio. 

34.3.1. O serviço elétrico deverá ser executado por pessoal com expertise na 
área de forma a proporcionar segura e eficiência na troca/substituição 
dos materiais elétricos; 

 

35. DA JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

35.1. A solução deverá ser parcela em grupo, considerando que o parcelamento por 
item, acarretaria a perda de economia de escala, além do fato de existirem empresas 
no mercado especializadas em somente fornecimento e outras em serviços.  

35.2. Assim o parcelamento em grupo, torna a contratação segura, eficiente e 
econômica para o Coren-AM. 

 

36. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR 

36.1. Os materiais e serviços objeto da pretensa contratação estão perfeitamente 
enquadrados como bens e serviços comuns, os quais foram possível ser 
especificados de forma objetiva, e encontra amparo legal nos termos Lei n° 10.520, 
de 2002, do Decreto 10.024, de 2019 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/93, a 
serem contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma 
eletrônica, processada por sistema de registro de preços. 

 

37. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

37.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o 
seguinte: 

37.1.1. Natureza da Contratação: 

37.1.1.1. Trata-se de uma contratação não continuada, tendo em vista que 
trata apenas de aquisição de material de iluminação e serviço de 
troca de lâmpada, tomada e demais materiais elétricos de 
iluminação. 

37.1.2. Duração Inicial do Contrato: 
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37.1.2.1. Prazo de duração do contrato é de 12 (doze) meses, podendo 
ser prorrogado, com base no artigo 57, §1º, da Lei n. 8.666/93. 

37.1.3. Sustentabilidade: 

37.1.3.1. As lâmpadas devem ser a LED de forma a produzir menor 
consumo de energia ou florescente com nível de eficiência classe 
A. 

37.1.4. Transição Contratual: 

37.1.4.1. Não se aplica. 

37.1.5. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições 
necessárias para a prestação do serviço. 

37.2. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR no item 
10 e 11. 

 

38. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO. 

38.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante 
poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, 
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 
08:00 até as 12:00 horas e das 14:00 até as 16:00 horas. 

38.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do 
Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão 
pública. 

38.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 
realização da vistoria. 

 

38.3. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar 
posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou 
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 
a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

38.4. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

39. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

39.1. O fornecimento dos materiais ou execução dos serviço será iniciada a contar 
do recebimento da requisição ou ordem de serviço emitida pelo Coren-AM, na forma 
que segue: 
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39.1.1. Por e-mail; ou 

39.1.2. Por entrega em mãos do documento. 

 

40. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO: 

40.1. Garantia do Material Fornecido:  

40.1.1. A empresa deverá fornecer certificados de garantia, por meio de 
documentos próprios, ou anotação impressa ou carimbada na Nota Fiscal 
respectiva. 

40.1.2. O prazo de garantia não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, 
contados a partir do recebimento definitivo. 

40.1.3. Descrever, quando cabível, a garantia dos materiais fornecidos. 

40.1.4. A substituição do produto acarretará a renovação da garantia por prazo 
de 12 (doze) meses. 

40.1.5. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira 
objetiva em que consiste, bem como a forma, o prazo e o lugar em que 
poderá ser exercitado o ônus, a cargo do contratante, devendo ser 
entregue, devidamente preenchido pelo fabricante, no ato do 
fornecimento, acompanhado de manual de instalação e uso do produto. 

40.2. Garantia do Serviço Executado: 

40.2.1. Período de garantia de 120 (cento e vinte) dias, contados do dia da 
prestação do serviço; 

40.2.2. No caso de defeito/falha, a empresa estará obrigada a realizar 
assistência técnica corretiva, quando solicitado pela fiscalização do 
contrato, sem qualquer custo para o COREN-AM; 

40.2.3. A prestação do serviço de garantia deverá ser concluída no prazo 
máximo de 04 (quatro) dias contados da data de cada solicitação. 

 

41. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

41.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

41.1.1. As luminárias, lâmpadas, interruptores e tomadas foram estimadas com 
base nas já instaladas e podem sofre desgaste ou mal funcionamento no período 
de uso do prédio pelo Coren-AM. 

 

42. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

42.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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42.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 

42.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso do fornecimento dos matérias ou 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

42.4. Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento/prestação do objeto, 
no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

42.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 
da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017. 

42.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

42.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, 
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados; 

42.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas; 

42.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores 
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

42.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 

42.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento; 

42.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela 
Contratada;  

42.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações 
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 
inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

42.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver 
se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

43. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

43.1. Executar o serviço conforme especificações deste Termo de Referência e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 
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das cláusulas contratuais, utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 
Referência e em sua proposta; 

43.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

43.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, dos materiais/serviços efetuados em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento/execução ou 
dos materiais empregados; 

43.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 
fornecimento/execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União 
ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida 
no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

43.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

43.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar 
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

43.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do 
item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

43.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante;  

43.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

43.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
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43.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

43.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

43.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 
que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

43.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

43.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo. 

43.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

43.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

43.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, 
bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada 
houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

43.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

43.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

43.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 

43.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 
normas e legislação; 
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44. DA SUBCONTRATAÇÃO   

44.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

12.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação 

 

45. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

45.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

46. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

46.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

46.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

46.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

46.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 
valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

46.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução 
dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que 
contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo 
de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 
como: marca, qualidade e forma de uso. 

46.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

46.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e 
trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo 
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de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

46.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por 
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 
Contrato.  

46.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar 
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 
devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas.  

46.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação 
da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizada.  

46.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize 
a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

46.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço 
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

46.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação 
do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 
aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato 
convocatório.  

46.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde 
que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  

46.15. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá 
ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua 
relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 
proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 
marca, qualidade e forma de uso.  

46.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII 
da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 
contratação. 

46.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
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emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, 
de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

47. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

47.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo 
dos materiais/serviços, nos termos abaixo.  

47.1.1. A entrega do material e realização do serviço será no seguinte 
endereço:  

Nome da Unidade Endereço 

Conselho Regional de 
Enfermagem do Amazonas – 

Coren/AM 

Departamento da Administração 
e Gestão de Pessoal - 
DAGEPE/COREN-AM 

Rua Tapajós, 350 - Centro 

CEP: 69.010-150 – Manaus - AM 

CNPJ: 04.667.846/0001-30 

 

47.1.2. O prazo de entrega do bem é de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
solicitação, por escrito, do demandante e tratando-se do serviço, este 
deverá ser realizado no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da 
ordem de serviço. 

47.1.2.1. Ocorrendo a necessidade de execução de mais 5 (cinco) 
serviços, o prazo poderá ser prorrogado com justificativa por parte 
da contratada, deste quer aceita pelo Coren-AM. 

47.1.3. O bem/serviço será atestado provisoriamente pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 

47.1.4. O bem/serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, resultando nas seguintes ações: 

47.1.4.1.  O material deverá ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades; 
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47.1.4.2. O serviço deverá ser refeito no prazo de 02 (dois) dias, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

47.1.5. Os bens/serviços serão atestados definitivamente no prazo de 02 (dois) 
dias, contados do atestado provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material/serviço e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 

47.1.5.1. Na hipótese de a verificação não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como recebido/realizado, consumando-se o 
atesto definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

47.1.6. O atesto provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 
contrato. 

 

48. DO PAGAMENTO 

48.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 5 (cinco) dias, 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura e atesto definitivo.  

48.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

48.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no 
do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

48.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  

48.3.1. o prazo de validade;  

48.3.2. a data da emissão;  

48.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

48.3.4. o período de prestação dos serviços;  

48.3.5. o valor a pagar; e  

48.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

48.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a Contratante; 
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48.5. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 
05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
Contratada: 

48.5.1. não produziu os resultados acordados; 

48.5.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com 
a qualidade mínima exigida; 

48.5.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior 
à demandada. 

48.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

48.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

48.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

48.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

48.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

48.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

48.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   

48.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança 
nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  
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48.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos 
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

48.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa 
privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão 
contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

48.15.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 
=  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 
365 

49. REAJUSTE 

18.1. Não se aplicar. 

 

19. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões 
abaixo justificadas: 

19.1.1. Devido a baixo complexidade do objeto e o baixo valor. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
CONTRATADA que: 

20.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 
em decorrência da contratação; 

20.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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20.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

20.1.5. cometer fraude fiscal. 

20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

20.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer 
das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

20.2.2. Multa de:  

20.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério 
da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

20.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior 
ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida; 

20.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

20.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

20.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de 
atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

20.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 

20.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

20.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades 
da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 
cinco anos 

20.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no subitem 19.1 deste Termo de Referência. 
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20.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

20.3. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 

20.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de 
acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar dano físico, lesão corporal ou 
conseqüências letais, por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de 
força maior ou caso fortuito, os serviços 

contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

04 
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3 
Manter funcionário sem qualificação para 

executar os serviços contratados, por 
empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado 

pela fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do 
serviço durante o expediente, sem a 

anuência prévia do CONTRATANTE, por 
empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência; 
02 

7 

Substituir empregado que se conduza de 
modo inconveniente ou não atenda às 

necessidades do serviço, por funcionário e 
por dia; 

01 

8 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de 
multas, após reincidência formalmente 

notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 
por ocorrência; 

03 

9 
Indicar e manter durante a execução do 

contrato os prepostos previstos no 
edital/contrato; 

01 

20.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 
1993, as empresas ou profissionais que: 

20.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

20.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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20.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.  

20.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente 
a Lei nº 9.784, de 1999. 

20.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 
cobrados judicialmente. 

20.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

20.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

20.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 

20.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

21.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são 
as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

21.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor 
estão previstos no edital. 

21.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
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21.3.1. Comprovação que já executou pelo menos 50% (cinquenta por cento) 
do objeto. 

21.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

21.4.1. Valor Global do Grupo 1: R$ 12.764,54 (doze mil reais e setecentos e 
sessenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos); 

21.4.2. Valor Global do Grupo 2: R$ 6.842,00 (seis mil e oitocentos e quarenta 
e dois reais). 

21.4.3. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa 
ao edital. 

21.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global do grupo. 

21.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

22.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo. 

 

23. DISPOOÇÕES GERAIS 

23.1. O Contratante poderá realizar acréscimos ou supressões nas quantidades 
inicialmente previstas, respeitados os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas 
alterações, tendo como base os preços constantes da(s) proposta(s) da(s) 
Contratada(s). 

Manaus - AM, 30 de janeiro de 2020. 

 
Elaborado pela ASTEC/COREN-AM. 
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ANEXO II DO EDITAL 

PLANILHAS DE PREÇO ESTIMADO 

A proponente deverá preencher os itens da Planilha de Formação de Preços respectiva, segundo o produto e serviços a ser fornecido, 
conforme indicado na tabela abaixo.  

Nos valores informados estão compreendidos, tributos, transportes, todos e quaisquer encargos que, direta ou indiretamente, 
decorram da execução do objeto licitado. 

GRUPO 1 – MATERIAIS ELETRICOS 

Item Descrição Imagem Ilustrativo 
Quant. 
Total 
(a) 

Unidade 
de 

Medida 

Vlr. Unitário – 
R$ 
(b)  

Vlr. Total – 
R$ 

(c = a x b) 

01 

Luminária Calha Sobrepor 
Aletada para 2 Lâmpadas 
Fluorescente Tubolar de 32w, 
36w e 40W. 
Características: 
- Cor: Branca 
- Ambientes: Interior 
- Tipos de Fontes de Luz: LED 
- Tipo de soquete: G13 
- Modelo: Sobrepor com aletas 
reflexivas 
- Materiais: Latão ou Alumínio 
e pintura eletrostática branca 

 

71 Uni. 145,50 10.330,50 
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- Capacidade: 2 lâmpadas  
- Tipo de lâmpadas: 
Fluorescente tubolar até T10 
( base G13) 
- Refletor: Alumínio anodizado 
brilhante de alta pureza e 
refletância 
- Aletas: Parabólicas em 
alumínio de alto brilho 
dispostas transversalmente 
- Fixação: Furações para 
fixação no teto através de 
buchas e parafusos 
Medidas: 
 - Externas: 125cm x 31cm 
- Interna, para encaixe: 122cm 
x 28,6cm 
Característica Adicional: 
Certificado Inmetro. 

02 

Lâmpada LED Tubular T8 18w 
- 1,20m - Branco Frio, com 48 
LEDs,  Bivolt 
Automático (110 - 220V). 
Característica Adicional: 
Certificado Inmetro. 

 
 
 
 
 

131 Uni. 11,06 1.448,86 
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03 

Lâmpadas Eletrônica 
Compacta 15W 
Twister/Espiral Luz Suave 
Branca 127V 
Característica Adicional: 
Certificado Inmetro. 

 

15 Uni. 8,55 128,25 

04 

Interruptores paralelo 10A 
4X2, 1 tecla, cor branca, 
medindo 12x8,5cm (A x L). 
Característica Adicional: 
Certificado Inmetro. 

 

21 Uni. 6,87 144.27 

05 

Interruptores paralelo 10A 
4X2, 2 tecla, cor branca, 
medindo 12x8,5cm (A x L). 
Característica Adicional: 
Certificado Inmetro. 

 
 

19 Uni. 9,63 182,97 

06 

Tomadas Dupla 2p+t 20A, 
Cor branca. 
Característica Adicional: 
Certificado Inmetro.  

47 Uni. 11,27 529,69 

Valor Global do Grupo 1 – R$ (∑Soma do valor total) → 12.764,54 
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GRUPO 2 – SERVIÇOS ELETRICOS 

Item Descrição Imagem Ilustrativo 
Quant. 
Total 
(a) 

Unidade 
de 

Medida 

Vlr. Unitário – 
R$ 
(b)  

Vlr. Total – 
R$ 

(c = a x b) 

07 
Serviço de elétrico de 
troca/substituição de 
luminária. 

- 71 Serviço 34,50 2.449,50 

08 
Serviço de elétrico de 
troca/substituição de lâmpada. 

- 146 Serviço 17,50 2.555,00 

09 
Serviço de elétrico de 
troca/substituição de 
interruptores. 

- 40 Serviço 19,50 780,00 

10 
Serviço de elétrico de 
troca/substituição de tomadas. 

- 47 Serviço 22,50 1.057,50 

Valor Global do Grupo 2 – R$ (∑Soma do valor total) → 6.842,00 

OBS 1: NÃO SERÁ ACEITO VALOR SUPERIOR AO APRESENTADO ACIMA; 
OBS 2: PARA AJUDAR NA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA, ESTÁ DISPONIVEL O ARQUIVO ELETRÔNICO DA PLANILHA DE PREÇOS EM 
EXTENSÃO “.xls”. 
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ANEXO III DO EDITAL 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO – COREN-AM Nº: 02/2020 - SRP 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Nome de Fantasia:  

Razão Social:  

CNPJ:  Optante pelo Simples: ☐ Sim  ☐ 
Não 

Endereço:  

Bairro:  Cidade:  

CEP:  E-mail:  

Telefone:  Fax: 

Banco: Nome do Favorecido: 

Nº da agência bancária: Conta Bancária: Tipo de Conta: 

 

1. OBJETO 

1.1. Registro de preço para aquisição de materiais elétricos de iluminação sob demanda 
com fornecimento de mão de obrar, todos os insumos, materiais, equipamentos e 
ferramentas necessários a serem executadas nas áreas internas e externas do Edifício 
Sede do Coren-AM, para o período de 12 (doze) meses. 

 

2. PLANILHA DE PREÇOS 

2.1. Apresentar planilha descritiva com marca, valores unitários, total, junto com total geral 
do grupo, conforme descrito no anexo II do Edital.  

 

OBS: Não serão aceitos valores superiores aos descritos na planilha, anexo II do 
Edital. 
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• Validade da Proposta: ___ (_______) dias, observado o prazo mínimo de 60 (sessenta) 
dias. 

• Nos preços apresentados deverão incluir todos os custos com salários, horas extras, 
encargos sociais, transportes, uniformes, lucros, encargos fiscais e para-fiscais, 
despesas diretas e indiretas, bem como aquelas indispensáveis para execução dos 
serviços licitados. 

• Declaramos que os produtos aqui ofertados estão de acordo com as especificações do 
Termo de Referência. 

• Declaramos conhecer e nos submetemos integralmente a todas as cláusulas e 
condições do presente Edital. 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ _____________ (___________________________) 

 

ASSINATURA: 
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ANEXO IV DO EDITAL 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XX/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO – COREN-AM Nº: 02/2020 - SRP 

 

Na data consignada abaixo o Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – COREN-
AM, entidade fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de 12/071973, 
com sede na Rua Tapajós, 350, Centro, Manaus/AM – CEP: 69010-150, CNPJ nº. 
04.667.846/0001-30, representado, neste ato, por seu Presidente Dr. SANDRO ANDRÉ 
DA SILVA PINTO, brasileiro, enfermeiro, inscrito no COREN-AM sob o registro n.º 128.090, 
inscrito no CPF sob o n.º 634.525.292-15, e por seu 1º Tesoureiro DRA. ANDRÉIA 
PEDROSO DA SILVA, brasileira, técnica de enfermagem, inscrito no COREN-AM sob o 
registro n.º 173674, inscrito no CPF sob o n.º 527.416.052-20, na qualidade de ÓRGÃO 
GERENCIADOR, de outro lado a(s) empresa(s) 
.......................................................................... com sede na 
...................................................., na cidade ................., Estado ......................, inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 
..................................., neste ato representada por seu representante legal, , nome........., 
nacionalidade..........., estado civil.........., profissão.........., identidade........... e 
CPF................, abaixo assinado, de conformidade com os poderes que lhe são conferidos 
e que constam do seu Contrato Social / Estatuto Social, acordam proceder, nos termos das 
Leis 8.666/93 e 10.520/02, do Decreto n° 7.892/13, com suas alterações posteriores, bem 
como do Edital de Pregão em epígrafe, ao REGISTRO DE PREÇOS dos itens descritos no 
Anexo I do termo de referência, com seus respectivos preços unitários. 

 

 

CONDIÇÕES GERAIS 

 

1. DO OBJETO  

1.1. Registro de preço para aquisição de materiais elétricos de iluminação sob demanda 
com fornecimento de mão de obrar, todos os insumos, materiais, equipamentos e 
ferramentas necessários a serem executadas nas áreas internas e externas do Edifício 
Sede do Coren-AM, para o período de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades, 
exigências e estimativas estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do Edital do 
Pregão Eletrônico nº 02/2020 - SRP). 

 

2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
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2.1. A Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de prestação de serviços, 
ficando o fornecedor nela incluído obrigado a entregar e executar os objetos, que advierem, 
nas condições estabelecidas no Edital e em seus anexos e nesta Ata, cuja validade será 
de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura com eficácia após sua publicação 
no Diário Oficial. 

2.2. A existência de preços registrados não obriga o COREN-AM ou a Empresa Participante 
do Registro de Preços a firmarem as contratações que deles poderão advir, ficando-lhes 
facultada a realização de licitação específica para a contratação do objeto de que trata esta 
Ata, sendo, contudo, assegurado ao(s) beneficiário(s) do Registro(s) de Preços, a 
preferência da prestação dos serviços/fornecimento em caso de igualdade de preços. 

 

3. DOS VALORES REGISTRADOS 

3.1. Os valores dos itens do fornecedor deste registro de preços são: 

GRUPO x 

Empresa: xxxx - CNPJ de nº. xx.xxx.xxx/xxxx-xx 

ITEM DESCRIÇÃO UND  Qtd. = 
(A) 

Marca 

Vlr. 
Unitário - 
R$ = (B) 

Vlr. Total 
– R$ = 
(AxB) 

x 

 

  

 

  

Total Geral do Grupo x – R$ = (∑ da Coluna Vlr. Total) →  

Empresa: xxxx - CNPJ de nº. xx.xxx.xxx/xxxx-xx 

 

4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

4.1. O órgão gerenciador será o Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – 
COREN/AM: 

4.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

 

5. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
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5.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

 a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Não assinar o Instrumento Contratual no prazo estabelecido pelo COREN-AM, 
sem justificativa aceitável, quando for o caso; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei 10.520, de 2002; ou 

e) Por razões de interesse público, em virtude de fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados. 

5.1.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente do COREN-AM. 

5.1.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência  de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados 
e justificados. 

 

6. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. O Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – COREN-AM será o Órgão 
Gerenciador, sendo, portanto, o responsável pela condução da licitação e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços. 

6.2. Os Conselhos Regionais de Enfermagem – Coren’s poderão ser Órgãos Participantes, 
conforme previsto no artigo 6º, do Decreto nº. 7892/2013, desde que façam a manifestação. 

6.3. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura, com eficácia após sua publicação no Diário Oficial. 

6.4. A Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de fornecimento, ficando os 
fornecedores nela incluídos obrigados a celebrar as ordens de fornecimento ou contratos 
que advierem nas condições estabelecidas neste Edital. 

6.5. A adesão ao registro de preços decorrente do presente Edital, está restrita aos 
Conselhos Regionais de Enfermagem, os quais fazem parte do Sistema Cofen/Coren’s. 

6.5.1. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de 
Registro de Preços não poderão exceder, por Conselho Regional, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes.  

6.5.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de 
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Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

6.5.3. Será vedada a possibilidade de adesão separada de itens para os quais a 
licitante vencedora não apresentou o menor preço. 

6.5.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da Ata. 

6.5.4.1. O COREN-AM poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando 
solicitada pelo órgão não participante. 

6.5.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

6.6. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será 
convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contado da data do recebimento do documento oficial de convocação.  

6.6.1. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser 
convocada, poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pelo Conselho Regional de Enfermagem do 
Amazonas. 

6.6.2. É facultado ao Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas, quando a 
convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições 
estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02.  

6.7. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, conforme disposto no artigo 14 do Decreto n.º 
7.892/2013.  

6.8. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-
se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência 
ao fornecedor registrado em igualdade de condições.  

6.9. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços será de no máximo 
12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído 
o do vencimento.  

6.10. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea 
“d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto n.º 7.892/2013.  
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6.10.1. Nessa hipótese, o Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas, por 
razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 
licitatório.  

6.11. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.  

6.11.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidade.  

6.12. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

6.12.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e  

6.12.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.  

6.13. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

6.14. O registro do fornecedor será cancelado quando:  

6.14.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

6.14.2. Não assinar o contrato ou retirar a nota de empenho no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;  

6.14.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou  

6.14.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, 
de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.  

6.15. O cancelamento do registro de preços nas hipóteses previstas nos itens 6.14.1, 6.14.2 
e 6.14.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa.  

6.16. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, 
devidamente comprovados e justificados:  

6.16.1. por razão de interesse público; ou  

6.16.2. a pedido do fornecedor.  

6.17. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, 
concluídos os procedimentos de ajuste, o Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas 
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fará o devido apostilamento da Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores 
registrados a nova ordem de classificação.  

6.18. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE 

7.1. As obrigações das partes estão descritas nos itens 11 e 12 do Termo de Referência, 
anexo I do Edital, respectivamente, que faz parte integrante do presente instrumento 
independentemente de transcrição. 

 

8. RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1. A inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, enseja a sua 
rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

8.2. A rescisão pode ser: 

8.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do COREN-AM, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada; 

8.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de 
licitação, desde que haja conveniência para o COREN-AM; 

8.2.3. Judicial, nos termos da legislação. 

8.3. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

8.3.1. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos 
do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. As Sanções Administrativas as quais estão sujeitas a licitante vencedora, estão 
estabelecidas no item 20 do Termo de Referência, anexo I do Edital. 

 

10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. A presente ata de registro de preços fundamenta-se na Lei n.º 8.666/1993, no Decreto 
nº 7892/2013, e vincula - se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico nº. 02/2020 - SRP, 
bem como à proposta da CONTRATADA, constantes do PAD n.º 334/2019, 
independentemente de transcrição.  
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11. DO CADASTRO DE RESERVA 

11.1. Constitui Anexo ao presente instrumento a Ata de Formação do Cadastro de Reserva 
constante do sistema Comprasnet – acessível publicamente em 
www.comprasgovernamentais.gov.br –, contendo o registro das licitantes que aceitaram 
cotar os bens ou serviços acima pelos preços ora registrados, porventura tenham havido 
interessados, nos termos do inc. II e § 1º do art. 11 do Decreto nº 7.892/2013, com a 
redação dada pelo Decreto nº 8.250/2014. 

 

12. DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento 
serão decididos pelo COREN-AM, segundo as disposições contidas na Lei nº. 8.666/93 e 
suas alterações posteriores e demais regulamentos e normas administrativas que fazem 
parte integrante desta Ata, independentemente de suas transcrições. 

 

13. DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro da cidade de Manaus, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
qualquer questão decorrente da utilização desta Ata. 

E, por se acharem as partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata. 

 

Manaus - AM, _____ de ___________________ de 2020. 

 

 

 
 

 

 

_______________________________ 

CONTRATANTE 

Sandro André da Silva Pinto 

 Presidente 

_____________________________ 

CONTRATADA 

_______________________________ 

CONTRATANTE 

Andréia Pedroso da Silva 

Tesoureiro  

 

_____________________________ 

Davi Martins da Silva Júnior 

Procurador Geral 
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